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Resumo
O presente trabalho busca problematizar a documentação da Ditadura Militar na Paraíba, mais especificamente, o arquivo do DOPS. Este, por sua vez, não deve ser referenciado exclusivamente por seu valor histórico, pois o mesmo dispõe de uma infinidade de valores. Entre os tais, podemos destacar o patrimonial e humano. O Arquivo do DOPS, pertencente ao Conselho Estadual de Defesa dos Direitos do Homem e do Cidadão, está sob custódia temporária da UFPB para serviços de organização. A importância de se olhar para os documentos numa perspectiva patrimonial, engloba o real significado do conceito de patrimônio. Pois estes documentos/monumentos fazem parte da identidade nacional, uma vez que estes reportarão a história do povo brasileiro no período de 1964 a 1986. 
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Os arquivos no Brasil
Apesar de sua importância e de seu direito de conservação e preservação, os arquivos púbicos na maioria dos casos não tem o tratamento que merecem. A lei nº. 8.159, de 8 de Janeiro de 1991, oficializa a política de arquivos públicos e privados e sua eventual preservação. 

Existem duas definições que são mais usuais para os arquivos, a primeira se encontra no Dicionário de Terminologia Arquivística, editado pelo Núcleo de São Paulo da Associação dos Arquivistas Brasileiros:

Os arquivos públicos são conjuntos de documentos acumulados em decorrência das funções executivas, legislativas e judiciárias do Poder Público no âmbito federal, estadual e municipal, bem como o conjunto de documentos de entidades de direito privado encarregadas de serviços públicos. (1996, p. 8)
Na Lei Brasileira de Arquivos, em seu artigo 7º, os arquivos públicos estão definidos como:

Os conjuntos de documentos produzidos e recebidos, no exercício de suas atividades, por órgãos públicos de âmbito federal, estadual e municipal e do Distrito Federal, em decorrência de suas funções administrativas, legislativas e judiciárias; são também públicos os conjuntos de documentos produzidos e recebidos por instituições de caráter público e por entidades privadas encarregadas da gestão de serviços públicos no exercício de suas atividades. (Lei nº 8. 159, de 8 de Janeiro de 1991).
Iremos notar que os arquivos a partir dos anos 1980 passaram por consideráveis transformações, da infra-estrutura à legislação. Antes da década de 80, mesmo com a implantação pioneira do curso de Arquivologia por algumas universidades, não despertaram uma preocupação com os arquivos em nível nacional.

Um dos grandes problemas enfrentados pelos arquivistas inicialmente foi a inexistência de uma metodologia própria, de forma que os arquivistas adaptavam as existentes no exterior. A criação da Associação dos Arquivistas Brasileiros (AAB) em 1971 foi um considerável passo para a Arquivologia Científica no país. 

Um grande exemplo da utilização dos arquivos pela sociedade foi e ainda é, a busca de informações nos arquivos da época da ditadura militar, tendo em vista que várias pessoas foram destituídas de seus cargos, além de sofrerem perseguições. E essa busca foi intensificada, à medida que cresceram as indenizações do governo às vítimas comprovadas da ditadura e punições aos culpados.

Se estes arquivos estivessem despojados no “arquivo morto” (forma popular e de desconhecimento da expressão correta a ser empregada aos arquivos que já passaram do prazo de arquivamento), que como o nome já evidencia, estariam mortos, e com eles importantes documentos da história do Brasil. 
Sabendo-se, porém, que muito se perdeu, mas atentando à importância dos documentos para a história das instituições e da sociedade brasileira, a afirmativa abaixo reforça esse pensamento: 
O documento é uma coisa que fica, que dura, e o testemunho, o ensinamento que ele traz devem ser em primeiro lugar analisados desmistificando-lhe o seu significado aparente. O documento é monumento. (LE GOFF, 1996, p.103-104)
Logo se deve desmistificar o ideal ainda vigente por algumas pessoas, até no ambiente acadêmico, de arquivo como algo que já passou, velho e acabado. É preciso ver além do que os olhos podem enxergar e transcorrer pelo domínio histórico a imortalidade dos documentos que além do passado, fazem parte do presente e são os caminhos para o futuro.

Arquivo da Ditadura Militar na Paraíba: DOPS
A Delegacia de Ordem Política e Social (DOPS) foi um órgão criado antes do período da Ditadura Militar, com o intuito de repreender a vadiagem. Todavia, com a usurpação do poder pelos militares, a organização se deu com novas significações, com o objetivo irrestrito de repreender os opositores do novo regime que se instaurava.
O acervo documental da DOPS na Paraíba, no ano de 1993 foi transferido da Secretaria de Segurança Pública para o Conselho Estadual de Defesa dos Direitos do Homem e do Cidadão. No entanto, este órgão não conta com sede permanente, dependendo do aluguel pago pelo Estado em prédios privados, o que já nos dá pistas quanto às condições em que se encontrava o acervo documental. O projeto “Advocacia em Direitos Humanos: Formação, teoria e prática interdisciplinar”, da UFPB, que integra o Programa do MEC/SESU – “Reconhecer: Ressignificando o ensino de Direito”, estabeleceu em uma de suas metas a organização de acervos sobre violência institucional de modo a subsidiar a produção de informações, documentos e relatórios a respeito do tema. A partir do trabalho de organização neste arquivo temos acesso ao acervo da DOPS da Paraíba, que consiste em aproximadamente 6.583 mil fichas cadastrais e 679 processos abertos contra cidadãos considerados subversivos pelo Governo Militar. O acervo vem sendo digitalizado, medida que pretende conservar a informação em suporte papel ao passo que amplia e facilita o acesso às fontes abrindo um amplo campo para pesquisa. Trata-se de um trabalho delicado pelas condições materiais dos documentos, sua importância histórica e nível de sigilo exigido em lei. 

Como o tempo de organização não foi suficiente para conclusão da tarefa pelo projeto, este acervo encontra-se atualmente sob custódia do Núcleo de Cidadania e Direitos Humanos, da Universidade Federal da Paraíba para processo de organização e digitalização. O objetivo é possibilitar o acesso à informação para pessoas que dela precisem visando obter direitos bem como para pesquisadores, promovendo assim o fortalecimento da história local e regional. Os cadastros desta delegacia contêm informações referentes aos principais dados pessoais do indivíduo: nome, filiação paterna e materna, endereço, data de nascimento, data de autuação, profissão, situação civil, número do prontuário e motivos da sua prisão.
O caráter patrimonial dos arquivos
Analisando sobre o termo patrimônio vemos que esta palavra significa “bens ou conjuntos de bens culturais ou naturais de valor reconhecido por determinada localidade ou região”. Foi criado na França, no séc. XIX e estava associado à idéia de representação dos bens materiais, monumentos relacionados com a alta sociedade. No século XX lhe são atribuídas novas dimensões, como a preservação de tudo o que tenha importância para a preservação da memória social e cultural. Logo, um conjunto de bens culturais que possuem alguma importância no setor arqueológico, paisagístico, etnográfico, histórico e de belas artes. E o acervo documental da DOPS é um patrimônio marcante para a história da Ditadura Militar no Brasil, portanto, da história dos brasileiros, a memória da sociedade. 
Essa visão mais diversificada do patrimônio entrou no Brasil no século XX, como uma característica da construção da identidade nacional, tão importante para época. Quanto ao que poderia ser considerado um patrimônio, a resposta caminha com uma amplitude bem maior que a imaginada, pois o patrimônio funciona, ou pelo menos deveria funcionar, como uma ponte que nos leva diretamente à memória que, por sua vez, nos remete ao passado. E essa ponte para a memória, e mais especificamente, a memória de um dos, e porque não dizer, do período mais marcante na História do Brasil e dos brasileiros, está atrelada às lutas pela democracia no país, fortes repressões, falta de liberdade de expressão e forte ufanismo. A citada ponte é um patrimônio que na maioria dos casos não é reconhecida por seu valor, mas que carrega consigo uma marcante presença social e histórica. Um patrimônio que precisa ser reconhecido e valorizado.
Esse reconhecimento do patrimônio nos leva a refletirmos a relação do resgate do passado e a função da memória para a construção da cidadania de um povo. Maria Clementina da Cunha (1992, p. 09-11), historiadora da UNICAMP, fala que essa redenção realizada pelo patrimônio é também “importante para resgatar o passado e uma noção de cidadania do povo, subtraída pela memória instituída”. E à medida que este acervo documental é importante para a memória da sociedade paraibana, e para a construção e valorização da cidadania, entendemos que este é um patrimônio cidadão. 
Portanto, consideramos como sendo Patrimônio este acervo documental, por resistir ao passado, transpor as cadeias do presente e ultrapassar as barreiras do futuro, tendo valor para o povo paraibano, remetendo a estes o passado e toda a memória circunscrita nele. Cabendo ainda ressaltar que, a memória se apresenta de duas formas, segundo Jaques Le Goff, através do monumento e do documento. Uma das funções do monumento é remeter ao indivíduo um sentimento de identidade, ou seja, fazer com que o ele se encontre na história pertencente ao monumento. Da mesma forma pode ser visto o documento, a história que ele relata também servirá para que o indivíduo se identifique com a mesma. No acervo do DOPS o indivíduo conseguirá se identificar ainda mais, dada a proporção da repercussão da Ditadura Militar no Brasil e na Paraíba.
A Cidadania e a Comissão de Anistia – uma procura considerável pelos arquivos da ditadura.

Os arquivos asseguram os direitos aos cidadãos a partir do acesso à informação, portanto é dever do Estado proporcionar meios de acesso a essa documentação. Infelizmente não é surpresa o fato de que boa parte dessa documentação, de caráter público, foi suprimida dos arquivos, destruída ou guardada em propriedades privadas. Para além dessa constatação, nos deparamos com arquivos que na prática são verdadeiros depósitos de papéis acumulados, afinal, antes da expiração de alguns prazos de sigilo e do andamento de processos judiciais de resgate de direitos, este tipo de documentação não era consultada nem para fins administrativos e nem por pesquisadores. Para as instituições públicas uma documentação como esta que não faz parte do arquivo corrente se configura antes de tudo em um problema de espaço físico, e acaba sendo tratado com certo descaso por não ter utilidade imediatista. E para além destas questões temos a triste realidade de arquivos que se encontram em péssimo estado de conservação, sem organização, e diante das limitações de acesso não temos como recuperar informações relevantes à construção da memória, impossibilitando o desenvolvimento de pesquisas sobre esse período em questão (outro problema encontrado relacionada à conservação da memória). O descaso do poder público com os suportes materiais da memória tem sido uma marca nefasta na história brasileira. A política de arquivos definida nos marcos legais, tendo à frente o Conselho Nacional de Arquivos (CONARQ) e o Arquivo Nacional, ainda não é uma realidade em todos os recantos do Brasil. Na Paraíba, a situação da preservação e acesso da documentação pública carece de medidas urgentes que atendam aos interesses dos pesquisadores e da população em geral, que muitas vezes tem seus direitos de cidadania aviltados por falta de comprovação documental.
Enfatizando a questão da cidadania direcionada ao papel do acervo, em relação aos direitos dos cidadãos, apesar de toda essa problemática lançada anteriormente em relação à conservação da documentação, podemos citar a lei da anistia que assegura mais uma vez os direitos dos cidadãos. A lei n. 6.683 foi sancionada em 28 de agosto de 1979, pelo presidente João Figueiredo, tendo a função de anistiar os crimes políticos e eleitorais, além de proporcionar o perdão para políticos cassados. Tanto velhos líderes, quanto militares de esquerda puderam retornar ao país. Mas ao longo do tempo essa lei foi tomando outros caminhos, e sua função foi se ampliando. A Lei da Anistia passou a ser compreendida através da tortura praticada pelos agentes da repressão às ações políticas dos opositores da Ditadura Militar. Muitos desses acontecimentos permanecem sem punição. A indenização às vítimas e a ampliação da Lei dos Mortos e Desaparecidos (Lei 9.140/95) novamente não garantiu a punição dos responsáveis por tais crimes.
Percebemos então, que com a instauração desta lei, a procura por arquivos da Ditadura Militar aumentou, e um dos motivos deste fenômeno seria devido à indenização proporcionada pelo Ministério da Justiça para parentes ou mesmo para as próprias vitimas deste período ditatorial e sangrento. Esta indenização é bastante importante se olharmos os danos sejam eles físicos psicológicos ou materiais, que o Estado causou nestas pessoas. Esta indenização pode ser considerada uma das práticas da cidadania, numa ótica dos direitos humanos, da democracia e do dever do estado para com a população. Apesar de que este aumento repentino do interesse da população por essa documentação seria, sobretudo um resgate da história, mas movido pelo valor financeiro.
Educação Patrimonial – contribuindo para a memória da sociedade e a democracia no Brasil.

Contrapondo-se ao interesse capitalista acima citado, podemos perceber um fator de grande destaque deste tipo de patrimônio: a preservação da memória, através do acervo. Em um país como nosso, que mal lembrados dos candidatos que elegemos, não podemos deixar que a nossa memória se perca. Pois dessa forma, podemos contribuir para a garantia da democratização de nosso país. Sofremos no passado com um regime opressor e não queremos que as gerações futuras sofram da mesma forma. Sendo fundamental transcorrer pelos erros do passado, através de provas físicas que são os documentos, para que estes não se repitam. Um dos motivos para que este patrimônio documental seja preservado.
Todavia, sua discussão ainda não atingiu totalmente a maioria da população. Não gerando, por sua vez, um reconhecimento, e conseqüentemente, não atingindo seu objetivo de preservação. Esse reconhecimento está atrelado à educação. Assim sendo, faz-se necessário que haja uma educação comunitária, mediatizada pelo mundo.
Mas de fato, o que seria essa educação patrimonial? Trata-se de “um processo permanente e sistemático de trabalho educacional centrado no Patrimônio Cultural como fonte primária de conhecimento e enriquecimento individual e coletivo.” (HORTA, 1999. p. 6.) Um processo de troca, inclusão, com um sócio-construtivismo, numa construção coletiva do conhecimento. Uma vez que “ninguém educa ninguém, como tampouco ninguém se educa a si mesmo; os homens se educam em comunhão, mediatizados pelo mundo”. (Freire, 1993, p. 9). A educação é uma prática contínua e coletiva, que se apresenta inter-relacionada com o outro e com o meio, numa construção infindável.
O acervo da DOPS como já exposto anteriormente, é um grande ícone da memória da sociedade brasileira, e mais especificamente da paraibana. E este além de vários atributos também já mencionados, merece ser destacado como uma ferramenta para a educação patrimonial. Esta é uma ferramenta, à medida que trabalhará com a consciência da preservação patrimonial, e no caso mais específico, a preservação do arquivo. Além de ajudar na formação do pertencimento e da identidade do indivíduo com o acervo. Contribuindo assim, para uma formação democrática da cidadania.
Portanto entendemos que essa documentação é muito mais do que apenas cadastros e números, trata-se de pessoas que vivenciaram esta realidade e foram perseguidas por suas convicções. Além de ser um referencial patrimonial. E a luta destas pessoas nos inspira a reivindicar o respeito aos direitos humanos nos dias atuais.
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